Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 3965/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Aparelhos de uso doméstico grandes
Tipo de problema: Qualidade dos bens e dos serviços
Direito aplicável: Decreto-Lei 84/2008 de 21 de maio
Pedido do Consumidor: Reparação ou substituição do equipamento ao abrigo da garantia legal, ou anulação do contrato com devolução do valor pago (€679,89).



Sentença nº 103/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento mostra-se junto ao processo o segundo relatório do Sr. Perito, independentemente do conteúdo do mesmo, foi pedida a palavra pelo representante da reclamada e por ele foi dito que as partes chegaram a um acordo quanto à solução do conflito da reclamação, nos seguintes moldes:

· A reclamada por uma questão de pratica comercial aceita a reclamação;

· Considerando que a reparação da televisão, a ser levada a efeito, não seria eficaz e a substituição de todo o equipamento não é possível, em virtude de já não existir no mercado este modelo, a reclamada aceita proceder à resolução do contrato nos termos do nº 1 do artigo 4º da Lei 67/2003 de 8 de abril com a redação dada pelo Decreto-Lei 84/2008 de 21 de maio.

Oportunamente o reclamante procederá à entrega da televisão na reclamada, recebendo em troca o valor que pagou pela mesma no montante de 599,99€ ou outro bem pagando ou recebendo a diferença.

 



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamada aceita proceder à resolução do contrato, devendo o reclamante proceder, oportunamente, à entrega da televisão na reclamada, recebendo em troca o valor que pagou pela mesma no montante de 599,99€ ou outro bem pagando ou recebendo a diferença.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 16 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

Interrupção de Julgamento

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento procedeu-se à análise do relatório realizado pelo Sr. Perito.

Da leitura do relatório parece inferir-se que o ecrã terá sido partido durante a utilização na casa do reclamante, no entanto no entender do reclamante o relatório do Sr. Perito não se mostra claro e requereu a junção ao processo de informações que recolheu, no que respeita à qualidade dos ecrãs curvos do televisor.

Nestes termos, solicita-se ao Sr. Perito que, consultando os documentos juntos agora pelo reclamante e confrontando com o seu relatório, defina em termos concretos e objetivos se no seu entender o ecrã do televisor foi partido em casa do reclamante ou não.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento para continuar oportunamente e ordena-se que se solicite ao Sr. Perito que, consultando os documentos juntos agora pelo reclamante e confrontando com o seu relatório, defina em termos concretos e objetivos se no seu entender o ecrã do televisor foi partido em casa do reclamante ou não.


Centro de Arbitragem, 28 de Fevereiro de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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